INDICAÇÃO N°     2207         , DE 2004




INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei n° 50, de autoria da Deputada Jovem Maísa Ramos de Oliveira, apresentado por ocasião do parlamento Jovem Paulista 2004.

J U S T I F I C A T I V A




Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista.




A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constitui, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.





O interesse demonstrado por esses jovens e a quantidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiras, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




Todos os noventa e quatro projeto apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente – Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública -, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos cosos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público.




Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.




Eis o escopo da presente indicação, que tem por objetivo o Projeto de lei n° 49, de autoria da Deputada Jovem Maísa Ramos de Oliveira, cujo teor é o seguinte:

“PROJETO DE LEI N° 50, DE 2004

Partido do Emprego

Dispõe sobre o incentivo fiscal para empresas que empregam jovens de 16 a 21 anos de idade, que estejam cursando o Segundo Grau em escolas da rede Estadual de Ensino, na forma de abatimento do valor do ICMS devido.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1° - Fica instituído o incentivo fiscal para empresas jovens de 16 a 21 anos de idade, que estejam cursando o Segundo Grau em escolas da Rede Estadual de Ensino.


§ 1° - São consideradas para efeito desta lei as empresas regularmente cadastradas no CNPJ do Estado de São Paulo.


§ 2° - São considerados para efeito desta lei os jovens registrados pela empresa, que tenham a idade de 16 a 21 anos e que estejam matriculados no Segundo Grau em estabelecimento de Ensino Estadual, de acordo com os seguintes documentos comprobatórios:


1 – registro em Carteira Profissional;


2 – registro de matrícula, expedido pelo estabelecimento de ensino;


3 – atestado escolar de freqüência,  expedido mensalmente pelo estabelecimento de ensino, que deverá preencher os seguintes requisitos: 

a) o jovem deverá apresentar um índice de freqüência às aulas maior ou igual a 80%;

b) caberá ao estabelecimento de ensino o registro e cálculo do índice de freqüência do jovem, de acordo com o regimento escolar;

c) as faltas justificadas por atestado médico serão abonadas;

d) o jovem que não apresentar o Atestado Escolar de Freqüência e/ou tiver índice de freqüência inferior a 80% não poderá ser considerado pela empresa para efeito do cálculo do abatimento do imposto.

e) O jovem deixará de ser considerado pela empresa para cálculo do abatimento do imposto no mês imediatamente posterior ao que completar 21 anos e/ou no mês imediatamente posterior ao que concluir o Segundo Grau.

Artigo 2° - O incentivo fiscal oferecido por esta lei consta do abatimento sobre o valor do ICMS devido no mês, que será calculado com base no percentual de jovens empregados na forma do Parágrafo 2° do artigo 1°.


§ 1° - O percentual de abatimento deverá ser igual ao percentual de jovens empregados pela empresa na forma do Parágrafo 2° do artigo 1°, com relação ao número total de empregados regularmente registrados pela empresa, até o limite máximo de 10%.


§ 2° - Serão utilizados para efeito do cálculo os documentos comprobatórios os dispostos no Parágrafo 2° , itens 1, 2 e 3, do artigo 1° referentes ao mês anterior. Nos meses de férias escolares, a empresa estará isenta da apresentação do Atestado de Frqüência Escolar do jovem empregado.

Artigo 3° - A empresa interessada em beneficiar-se dos incentivos fiscais desta lei deverá apresentar junto ao agente fiscalizador uma listagem identificando os jovens empregados considerados para o cálculo do abatimento do ICMS do mês, bem como deverá informar o percentual de abatimento que estará aplicando no recolhimento do ICMS devido naquele mês.


§ 1° - A empresa deverá manter em arquivo todos os documentos comprobatórios citados no Parágrafo 2°, itens 1, 2 e 3, do artigo 1°, por um período de cinco anos, obrigando-se a apresenta-los às autoridades competentes sempre que solicitados para efeito de fiscalização.


§ 2° - A empresa deverá se responsabilizar pelas informações prestadas ao Estado, estando sujeita às penalidades legais quanto ao recolhimento do ICMS, nos casos em que vier a se beneficiar indevidamente do abatimento estipulado por esta lei.

Artigo 4° - É de interesse da Empresa, da Escola e do Estado, que todo jovem que se encontre nas condições elegíveis para a aplicação desta lei esteja plenamente consciente do que esta lei representa para a sociedade em geral e que tenha condições favoráveis à manutenção do seu emprego e do seu estudo.


§ 1° - A empresa não deverá colocar o jovem objeto desta lei em regimes de trabalho incompatíveis com a manutenção dos seus estudos.


§ 2° - A empresa deverá informar o jovem sobre a elegibilidade para os fins desta lei, não somente para solicitar os documentos necessários, mas também para conscientizá-lo da importância da manutenção dos seus estudos e da sua assiduidade às aulas.


§ 3° - A Escola também deverá exercer o papel de informar o jovem sobre a importância da manutenção dos seus estudos e da sua assiduidade às aulas, bem como monitorar seu desempenho e orientá-lo de forma a mantê-lo dentro das condições de elegibilidade para a aplicação desta lei.


§ 4° - O Estado deverá exercer o papel de divulgar os benefícios da aplicação desta lei, visando incentivar as empresas a admitirem e manterem em seus quadros jovens que estejam elegíveis para fins de sua aplicação.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A




Hoje no Brasil, vivemos um quadro de criminalidade, no qual mais de 40% dos infratores são jovens da faixa etária dos 16 aos 24 anos.




Seguramente, só podemos combater este problema oferecendo condições para manter o jovem longe das mãos da criminalidade, ou seja, oferecendo-lhes emprego e condições de prosperar em sua educação e salvaguardar sua auto-estima e a condição de poder acreditar em seu futuro e no futuro de nosso país.




O Estado de São Paulo, a Unidade Federativa mais rica do Brasil não pode fechar os olhos para esta realidade, mas sim, incentivar as suas empresas a dedicarem um espaço precioso para o jovem dentro de suas quadros de funcionários.




Não somente Estado, não somente Empresa, mas também a própria Escola deve zelar pelo sucesso deste jovem e, portanto, oferecer-lhe a atenção necessária para que ele possa cursar assiduamente as suas salas de aula, afastando-lhe, por conseguinte das sombras da criminalidade.




Então, neste Estado rico, de Empresas ricas, de Escolas organizadas, o tributo passa a cumprir a sua função social. A empresa abate de seus custos parte do ICMS e o Estado, se por um lado deixa de recolher uma pequena parcela de seu ICMS, por outro lado deixa de empenhar fortunas para a recuperação de jovens infratores em seus sistemas penais. Da mesma forma, a Sociedade local se beneficia com a geração de empregos, a diminuição da criminalidade e com a movimentação de renda.




Com esse projeto vamos proporcionar ao jovem que, ao mesmo tempo estude, tenha seu trabalho, ajudando muitas vezes na renda familiar. Vamos fazer com que os jovens não tenham que largar os estudos para ajudar a família e se sustentar, dessa forma ele estuda e ajuda.




Este é o Círculo Virtuoso onde todos ganham. Este é o Estado, esta é a Empresa, esta é a Escola e este é o jovem no qual acreditamos.

Deputada Jovem Maísa Ramos de Oliveira

Colégio Puríssimo Coração de Maria – Rio Claro”




Sala das Sessões, em

Deputado BALEIA ROSSI

